
 
          
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 
 



 

 
 
 
 
 

1.​INTRODUÇÃO 

A Agente de Controle Interno da Procuradoria-Geral do Estado, designada pela 

Resolução nº 83/2021, publicada no DIOE Edição nº 10.938, de 19 de maio de 2021, 

apresenta o Plano de Trabalho Anual, visando elucidar as ações a serem desenvolvidas 

na Procuradoria-Geral do Estado, durante ano de 2026, conforme diretrizes estabelecidas 

na Instrução Normativa CGE nº 01/2026.  

2.​PLANO DE TRABALHO 

Segue descrição pontual das atividades a serem executadas pela Agente de 

Controle Interno, durante o exercício de 2026. 
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ATIVIDADE 1: Elaborar o relatório do Controle Interno para Prestação de Contas 
Anual da Procuradoria-Geral do Estado. 

Objetivo: Elaborar, revisar e entregar dentro do prazo estabelecido o Relatório do 

Controle Interno, que deverá compor a Prestação de Contas Anual da PGE, em 

conformidade com a Instrução Normativa exarada pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná – TCE e as diretrizes da Controladoria-Geral do Estado.  

Normativa aplicável: Instrução Normativa nº 201/2026 - TCE e Instrução Normativa 

01/2026 - CGE. 

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 
Elaborar o relatório, estruturando-o 

conforme os requisitos exigidos nas 

instruções normativas. 

  X          

2 
Encaminhar o relatório dentro do prazo 

estabelecido, garantindo que todas as 

exigências formais sejam atendidas. 

  X          

 

Entrega: Relatório da Agente de Controle Interno que compõe a prestação de contas da 

Procuradoria Geral do Estado. 

Indicador: Relatório entregue tempestivamente. 
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ATIVIDADE 2: Elaborar o relatório do Controle Interno para Prestação de Contas 
Anual do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Estado 

Objetivo: Elaborar, revisar e entregar dentro do prazo estabelecido Relatório do Controle 

Interno, que deverá compor a Prestação de Contas Anual do Fundo Especial da PGE, em 

conformidade com a Instrução Normativa exarada pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná – TCE e as diretrizes da Controladoria-Geral do Estado.  

 

Normativa aplicável:  

Instrução Normativa nº 201/2026 - TCE; 

Instrução Normativa nº 01/2026 – CGE 

 

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 
Elaborar o relatório, estruturando-o 

conforme os requisitos exigidos nas 

instruções normativas. 

   X         

2 
Encaminhar o relatório dentro do prazo 

estabelecido, garantindo que todas as 

exigências formais sejam atendidas. 

   X         

 

Entrega: Relatório do Controle Interno que compõe a prestação de contas do Fundo 

Especial da Procuradoria-Geral do Estado. 

 

Indicador: Relatório entregue tempestivamente. 
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ATIVIDADE 3: Acompanhar as diligências realizadas pelo Tribunal de Contas do 
Estado e monitorar a resposta apresentada pela Procuradoria-Geral do Estado. 

Objetivo: Acompanhar todas as diligências realizadas pelo TCE, assegurando a 

conformidade e envio das respostas dentro dos prazos estabelecidos. 

Normativa aplicável: Art. 74 da Constituição Federal.  

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 
Monitorar o recebimento de Demanda e/ou 

Diligência enviada pelo TCE e encaminhar, 

via protocolo, ao Gabinete da PGE.  

X X X X X X X X X X X X 

2 

Monitorar continuamente os prazos 

estabelecidos pelo TCE, alertando os 

responsáveis sobre prazos próximos do 

vencimento, e solicitar prorrogação de 

prazo quando solicitado pelo gestor. 

X X X X X X X X X X X X 

3 
Encaminhar a resposta da 

Procuradoria-Geral do Estado, pelo 

sistema, ao Tribunal de Contas. 

X X X X X X X X X X X X 

 

Entrega: Encaminhar as respostas da Procuradoria-Geral do Estado pelo mesmo sistema 

que a Demanda/Diligência foi recebida. 

Indicador: Resposta da diligência enviada tempestivamente. 
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ATIVIDADE 4: Monitorar o cumprimento das recomendações, ressalvas e 
determinações exaradas pelo Tribunal de Contas do Estado para a 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Objetivo: Monitorar os Planos de Ação elaborados pelo gestor do órgão para o 

cumprimento das recomendações, ressalvas e determinações do TCE, assegurando que 

as medidas apontadas sejam implementadas dentro dos prazos estabelecidos.  

Normativa aplicável: Art. 74 da Constituição Federal. 

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 

Mapear as recomendações, ressalvas e 

determinações exaradas pelo TCE 

referentes ao órgão e encaminhar à alta 

gestão para conhecimento e diligências 

junto ao setor responsável pela 

regularidade do apontamento. 

     X      X 

3 
 

Manter banco de dados atualizado com as 

recomendações, ressalvas e 

determinações exaradas pelo TCE, com o 

objetivo de auxiliar no monitoramento e 

subsidiar a elaboração do Plano de 

Trabalho Anual para o próximo exercício. 

     X      X 

 

Entrega: Monitoramento do andamento das Recomendações, Determinações e 

Ressalvas exaradas pelo TCE. 

Indicador: Realização de relatório do realizado e envio ao Procurador-Geral para ciência. 
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ATIVIDADE 5: Analisar e avaliar o formulário encaminhado no Sistema e-CGE, bem 
como monitorar a execução dos planos de ações propostos pelo gestor da PGE.  

Objetivo: Avaliar a conformidade dos processos dos controles internos administrativos 

nos órgãos do Poder Executivo Estadual, com base na legislação vigente, por meio de 

formulário de avaliação no Sistema e-CGE. 

Normativa aplicável: Instrução Normativa CGE nº 01/2026 

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 

Receber o formulário encaminhado 

pelo Sistema e-CGE, analisar e 

enviar os questionamentos às áreas 

envolvidas.  

    X        

2 

Receber as informações, guardando 

os elementos comprobatórios que 

subsidiaram as respostas dos 

questionamentos. 

    X        

3 
 

Encaminhar o formulário à CGE, 

com a devida avaliação da Agente 

de Controle Interno. 

    X        

4 
Monitorar os fluxos do formulário, 

para atender tempestivamente às 

demandas da CGE. 

    X        

5 
Acompanhar a execução do plano 

de ação proposto pelo gestor da  

entidade 

    X        
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Entrega: Responder ao formulário com documentação comprobatória, após consulta às 

chefias dos setores correspondentes ao solicitado.  

Indicador: Enviar o formulário com respostas e documentos comprobatórios anexados no 

prazo estabelecido pela CGE. 

 

ATIVIDADE 6: Avaliar a gestão de pessoal sob responsabilidade da PGE 

Objetivo: Verificar a existência da avaliação da chefia quanto ao cumprimento das metas 

estabelecidas para o teletrabalho, conforme o disposto no artigo 5º da Resolução PGE nº 

125/2025.  

Normativa aplicável: Resolução PGE nº 125/2025 

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 Solicitar ao NRHS a lista dos servidores 

que realizaram o teletrabalho neste ano. 
     X       

2 

Verificar se as avaliações constam no 

protocolo de acompanhamento do servidor, 

bem como se passou pela Comissão 

Interna de Gestão do Teletrabalho. 

     X       

3 
Elaborar o relatório com a análise do 

cumprimento do estabelecido na 

Resolução 125/2025. 

     X       

 

Entrega:  Relatório de verificação do acompanhamento da avaliação do teletrabalho pela 

chefia do servidor.  

Indicador: Relatório enviado tempestivamente ao gestor para ciência e providência. 
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ATIVIDADE 7: Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual de 
2024-2027, as metas priorizadas da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e ações 
da Lei Orçamentária Anual – LOA 

Objetivo: Avaliar e monitorar, por amostragem, as entregas previstas no PPA - 

2024-2027, visando identificar eventuais atrasos, propondo melhorias nos fluxos e 

processos, de modo a assegurar o cumprimento das metas anuais e fortalecer a 

transparência e a eficiência na gestão. 

Normativa aplicável: Art. 74 da Constituição Federal.  

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 

Verificar se as entregas estão sendo 

realizadas conforme o planejado, 

identificando eventuais atrasos, falta de 

recursos, descumprimento das metas ou 

inconsistências. 

      X      

2 

Elaborar relatório de acompanhamento 

com achados e recomendações e 

encaminhar ao gestor para ciência e 

providências. 

      X      

 

Entrega:  Relatório semestral de análise do andamento das entregas previstas no PPA, 

as metas da LDO e as ações da LOA. 

Indicador: Relatório enviado tempestivamente ao gestor para ciência e providência. 
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ATIVIDADE 8: Verificar a regularidade das compras por adiantamento 

Objetivo: Analisar, por amostragem, a regularidade das compras por adiantamento 

realizadas pela Procuradoria-Geral do Estado. 

Normativa aplicável: Lei nº 14.133/2021 e Decreto 10.086/2022 

 

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 
Solicitar ao NFS o número dos protocolos 

das compras por adiantamento no segundo  

trimestre.  

       X     

2 
Encaminhar o relatório dentro do prazo 

estabelecido, garantindo que todas as 

exigências formais sejam atendidas. 

       X     

 

Entrega: Relatório que verifique a regularidade das aquisições realizadas pelo órgão por 

meio das compras por adiantamento. 

Indicador: Relatório com achados e recomendações para ciência do Gestor. 

 

 

 

 

 

 

 

10 
 



 
ATIVIDADE 9: Analisar a utilização do Sistema de Central de Viagens 

Objetivo: Analisar, por amostragem, a regularidade da utilização do sistema de Central 

de Viagens nos meses de março a junho. 

Normativa aplicável: Decreto 6358 - 28 de Junho de 2024  

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 
Analisar a solicitação da viagem e conferir 

com a prestação de contas para  atestar a 

conformidade da viagem do servidor.  

        X    

2 
Elaborar o relatório sobre os achados e 

recomendações e encaminhar ao gestor 

para ciência. 

        X    

 

Entrega: Relatório sobre a conformidade das Viagens pela Central de Viagens realizadas 

pela PGE. 

Indicador: Relatório de achados e recomendações entregue ao Gestor. 
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ATIVIDADE 10: Sistema de Gestão de Patrimônio Móvel 

Objetivo: Analisar, por amostragem, a conformidade dos bens móveis novos da 

Procuradoria-Geral do Estado, adquiridos em 2025 e 2026, quanto a localização e  

depreciação.  

Normativa aplicável: Decreto nº 8955/2018 - Manual de Procedimento Contábeis 

Patrimoniais. 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 
Levantamento de todos os bens móveis 

adquiridos em 2025 e 2026. 
         X   

2 

Analisar os bens móveis, verificando o local 

que consta no GPM com a visita, para 

constatar a veracidade da informação 

constante no referido sistema.  

         X   

3 
Elaborar o relatório contendo os achados e 

as recomendações e enviar ao gestor para 

ciência. 

         X   

 

Entrega: Relatório detalhado dos bens móveis adquiridos em 2025 e 2026 quanto a 

localização e depreciação no Sistema de Gestão de Patrimônio Móvel. 

Indicador: Relatório de achados e recomendações entregue ao gestor para ciência. 
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ATIVIDADE 11: TAXI-GOV 

Objetivo: Analisar, por amostragem, a conformidade dos deslocamentos, verificando o 

endereço da saída e o do destino, bem como se o servidor solicitante é integrante do 

quadro dos servidores da Procuradoria-Geral do Estado ou se presta serviço no órgão.  

Normativa aplicável: Instrução Normativa n.º 01/2023-SEAP 

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 
Analisar a solicitação, o deslocamento e o 

percurso das viagens autorizadas pela 

PGE no período de junho a outubro. 

          X  

2 
Elaborar o relatório sobre os achados e 

recomendações e encaminhar ao gestor 

para ciência. 

          X  

 

Entrega: Relatório detalhado com os endereços de saída e chegada no atendimento ao 

interesse público e no estrito cumprimento das demandas da PGE.  

Indicador: Relatório entregue ao gestor para ciência.  
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ATIVIDADE 12: Baixa contábil dos bens móveis, imóveis, intangíveis e almoxarifado  

Objetivo: Verificar a regularidade da realização da baixa contábil realizada relativa a 

doação ou transferência de bens,  bem como as relativas a depreciação do patrimônio no 

ano de 2026.  

Normativa aplicável: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

 

Etapas: 

Etapa Descrição da etapa J F M A M J J A S O N D 

1 Verificar os protocolos de doação e  

transferência ocorridos no ano corrente;  
           X 

2 Verificar os protocolos de inventários 

realizados em 2025; 
           X 

3 
Verificar a existência da baixa contábil em 

todas as transações realizadas no ano 

corrente 

           X 

4 
Elaborar o relatório sobre os achados e 

recomendações e encaminhar ao gestor 

para ciência. 

           X 

 

Entrega: Relatório de análise das movimentações patrimoniais que ensejam a baixa 

contábil realizada pelo Núcleo Fazendário Setorial.  

Indicador: Relatório de Achados e Recomendações enviado ao gestor para ciência. 
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3.​DISPOSIÇÕES FINAIS 

A Agente de Controle Interno da Procuradoria-Geral do Estado compromete-se a 

cumprir as atribuições legais inerentes à função, estando o Procurador-Geral e a 

Diretora-Geral da Procuradoria-Geral do Estado de acordo com o presente Plano de 

Trabalho. 

 

Curitiba, 11 de março de 2026. 

 

 

Valdirene Campos 

Agente de Controle Interno 
 

Lúcia Helena Cachoeira 

Diretora-geral 
 

Luciano Borges dos Santos 

Procurador-Geral do Estado 
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